
EMENDA Nº 38, AO PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2008

SL Nº 924, DE 2008

Inclui os Artigos com respectivos Parágrafos, ao presente Projeto de Lei, onde couber, com a seguinte redação, renumerando os demais:

Artigo - A Diretoria da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo será composta por cinco Diretores, designados pelo Governador, após argüição pública e aprovação pela Assembléia Legislativa.

§ 1º - As indicações para a Diretoria deverão garantir a pluralidade, de modo que nela estejam representadas diferentes capacidades técnicas e especialidades setoriais, devendo o escolhido atender aos seguintes requisitos:

1. Ser brasileiro;

2. Ter habilitação profissional de nível superior;

3. Ter reconhecida capacidade técnica, além de experiência comprovada de, no mínimo, cinco anos, em atividades relacionadas às suas atribuições;

4. Ter reputação ilibada e idoneidade moral;

5. Apresentar declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da Constituição do Estado.

§ 2º - Os Diretores terão mandatos não coincidentes de cinco anos, vedada a recondução.

§ 3º - No caso de vacância, o mandato será completado por sucessor investido na forma deste artigo, que o exercerá pelo prazo remanescente; caso esse prazo seja inferior a dois anos, o investido poderá ser excepcionalmente reconduzido para um mandato integral.

§ 4º - Os Diretores somente perderão o mandato em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar. No caso de processo administrativo disciplinar, o diretor indiciado ficará suspenso de suas funções para realizar sua defesa. 

§ 5º - Sem prejuízo do que prevêem a lei penal e a lei de improbidade administrativa, será causa da perda do mandato o cometimento de falta grave, assim entendida a inobservância das proibições e deveres legais e regulamentares inerentes ao emprego público, inclusive a ausência não justificada a três reuniões de diretoria consecutivas ou a cinco reuniões de diretoria alternadas por ano.

§ 6º - Cabe ao Secretário de Estado da Fazenda determinar a instauração de processo administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão especial, competindo ao Governador determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir a decisão final.

§ 7º - A Assembléia Legislativa deliberará em 30 (trinta) dias a indicação dos membros da Diretoria, a que se refere o “caput” deste artigo, após os quais as nomeações serão consideradas aprovadas.

§ 8º - A desaprovação, de um ou mais nomes, implicará na imediata substituição pelo Governador, o qual fará nova indicação, recomeçando o processo.

§ 9º - Confirmadas as respectivas nomeações, fica vedado o remanejamento dos membros da Diretoria no curso de seus mandatos, salvo expressa autorização da Assembléia Geral de acionistas.

Artigo - A função de Diretor-Presidente será atribuía por decreto do Governador a qualquer dos Diretores, não podendo ser exercida por prazo superior a três anos. 

Parágrafo único - Compete ao Diretor-Presidente a representação da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, o comando hierárquico sobre o pessoal e o serviço, exercendo todas as competências administrativas correspondentes, bem como a presidência das sessões da Diretoria.
Artigo - A Diretoria da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo exercerá suas competências de forma colegiada, deliberando sempre por maioria absoluta, nos termos do regimento interno, aprovado em Assembléia Geral.
§ 1º - Os votos dos Diretores serão sempre fundamentados, reduzidos a termo e registrados em ata a que se dará publicidade, juntamente com os relatórios e outras manifestações, salvo quando puder colocar em risco a segurança do País ou violar segredo protegido ou direito à intimidade.

§ 2º - Cada Diretor votará com independência, não lhe sendo permitido abster-se na votação de qualquer assunto, salvo quando impedido, devendo o motivo do impedimento ser apresentado formalmente e por escrito, registrado em ata e divulgado na página da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo na rede mundial de computadores.

§ 3º - Os Diretores da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo são solidariamente responsáveis pelos atos praticados pelo órgão no exercício de suas funções, salvo se, estando presentes na sessão ou tendo participado do processo decisório no âmbito do qual foi praticado o ato, manifestarem formalmente o seu desacordo, ou se, estando ausentes, declararem tempestivamente seu desacordo por escrito.

§ 4º - O Diretor que retardar injustificadamente, por mais de trinta dias, a deliberação da Diretoria, mediante pedido de vista ou outro expediente de caráter protelatório, terá suspenso o direito de participar das sessões, até que profira seu voto, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível.

§ 5º - Obtido o quórum de deliberação, a ausência de Diretor não impedirá o encerramento da votação.

Artigo - É vedado aos Diretores ter interesse direto em empresa ou entidade que atue em setor sujeito a financiamento ou contrato de qualquer natureza com a Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo.

§ 1º - Considera-se interesse direto ser dirigente sindical em setor regulado; ser sócio ou acionista com poder de controle em órgão de direção da empresa ou entidade contratada; perceber destas a parcela mais relevante de seus rendimentos, proventos ou renda; ou ser cônjuge, companheiro ou parente, até o terceiro grau, de pessoa que se enquadre nestas situações.

§ 2º - Os Diretores Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo deverão noticiar formalmente a Assembléia Geral de acionistas, como garantia de transparência e probidade, outras situações que os envolvam direta ou indiretamente, capazes de influir, mesmo em tese, no exercício de suas atribuições.

Artigo - Aos Diretores é vedado o exercício, caracterizado pelo desempenho de tarefas regulares ou pela gestão operacional de empresa ou entidade, de qualquer outra atividade profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária, salvo a de professor universitário, em horário compatível.

Artigo - Por um período de seis meses, contados da dispensa, demissão, renúncia ou término do mandato, o ex-Diretor fica impedido de representar qualquer pessoa ou interesse perante a Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo ou de prestar serviços, direta ou indiretamente, nos setores, empresas ou entidades com ela contratada, sob pena de incorrer em ato de improbidade administrativa, nos termos da legislação federal pertinente, sem prejuízo do pagamento de multa, a ser fixada em regulamento.

§ 1º - Durante o impedimento de que trata o "caput", o ex-Diretor fará jus à remuneração compensatória equivalente à do cargo de direção que exerceu, incluindo benefícios e vantagens a ele inerentes, salvo no caso de demissão.

§ 2º - Após o desligamento do cargo de Direção, os Diretores deverão apresentar declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da Constituição do Estado.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa assegurar que o preenchimento dos cargos de diretoria da Nossa Caixa Desenvolvimento – Agência de Desenvolvimento do Estado de São Paulo seja feito mediante cuidadosa análise, garantindo o cumprimento dos requisitos para preenchimento dos cargos, respeitados os princípios da ética e da boa governança.

Sala das Sessões, em 28/11/2008

a) Roberto Felício


